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    NOTA AO LEITOR




    A tradução e as notas foram feitas para uma série de aulas sobre a Fundamentação da Metafísica da Moral, ministradas durante três semestres seguidos, no Departamento de Filosofia da Unicamp, para alunos de graduação do curso de Filosofia. Nosso objetivo maior era compreender esta obra de Kant e relacioná-la, quando possível, com outros escritos kantianos. Mencionamos a revisão de Philonenko da tradução francesa (ver referência na bibliografia a seguir) para indicar aos alunos a possibilidade de inserir a Fundamentação no restante da filosofia. Entretanto, fiéis ao preceito de que é preciso iniciar pela compreensão do autor antes de estabelecer vínculos com outros filósofos e com interpretações as mais diversas, procuramos permanecer no interior do universo kantiano. (Osmyr Faria Gabbi Jr.)
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    VORREDE / PREFÁCIO




    §1 Die alte griechische Philosophie teilte sich in drei Wissenschaften ab: Die Physik, die Ethik und die Logik. Diese Einteilung ist der Natur der Sache vollkommen angemessen, und man hat an ihr nichts zu verbessern, als etwa nur das Prinzip derselben hinzu zu tun, um sich auf solche Art teils ihrer Vollständigkeit zu versichern, teils die notwendigen Unterabteilungen richtig bestimmen zu können.




    *




    A antiga filosofia grega dividia-se em três ciências: a física, a ética e a lógica. Essa divisão é perfeitamente adequada à natureza da coisa, e nada há a melhorar nela senão talvez lhe acrescentar o seu princípio, seja para assegurar-se assim de sua completude, seja para poder determinar corretamente as subdivisões necessárias.




    *




    Comentário: Essa divisão teria sido inspirada por Platão (ver tradução francesa e notas de Victor Delbos, Fondements de la Métaphysique des Mœurs, Librairie Delagrave, 1981). Para Philonenko, ela foi estabelecida nessa forma pelos estoicos. Segundo Kant, a divisão grega precisa, para não ser arbitrária, de um princípio. Encontramos o desenvolvimento deste princípio na Doutrina Transcendental do Método, mais precisamente no seu terceiro capítulo, “A arquitetônica da Razão Pura”. Os parágrafos abaixo desenvolvem esse princípio. Inicialmente pela consideração da distinção entre o formal e o material.




    §2 Alle Vernunfterkenntnis ist entweder material und betrachtet irgend ein Objekt; oder formal und beschäftigt sich bloß mit der Form des Verstandes und der Vernunft selbst, und den allgemeinen Regeln des Denkens überhaupt ohne Unterschied der Objekte. Die formale Philosophie heißt Logik, die materiale aber, welche es mit bestimmten Gegenständen und den Gesetzen zu tun hat, denen sie unterworfen sind, ist wiederum zwiefach. Denn diese Gesetze sind entweder Gesetze der Natur, oder der Freiheit. Die Wissenschaft von der ersten heißt Physik, die der andern ist Ethik; jene wird auch Naturlehre, diese Sittenlehre genannt.




    *




    Todo conhecimento racional é ou material e considera algum objeto, ou formal e ocupa-se apenas da forma do entendimento e da própria razão e das regras universais do pensar como tal, sem distinção dos objetos. A filosofia formal chama-se lógica, mas a material, que tem a ver com determinados objetos e com as leis a que estão submetidos, é de novo dupla. Pois estas leis ou são leis da natureza ou da liberdade. A ciência da primeira chama-se física, a da outra, ética; aquela também é chamada de doutrina da natureza, esta, de doutrina da moral.




    *




    Comentário: Com base nessa distinção entre formal e material, distingue-se a lógica da física e da ética, pois a primeira não se ocupa de qualquer tipo de objeto. Já a distinção entre física e ética localiza-se no tipo de legislação usado pela razão; ou seja, depende de a razão ser usada para determinar as condições a priori de possibilidade da experiência (física) ou de ser usada para determinar para si mesma máximas que governam a ação (ética). Em outras palavras, é preciso distinguir entre a razão legislar para determinar o que é e a razão legislar sobre o que deve ser. Na medida em que a lógica se ocupa tão somente da forma, ela não tem parte empírica alguma; nesse sentido, a lógica só pode ser um cânone, ou seja, um conjunto de princípios que regula o uso legítimo de nossa capacidade de conhecer. Portanto, a lógica não amplia o nosso conhecimento, e os seus juízos são válidos se e somente se não forem contraditórios. Para Kant, a legislação da razão, independentemente de seu uso, ciência ou ética, e dada a sua natureza de ser sempre universal e necessária, só pode ser a priori. Assim, as formas presentes em ambas as legislações têm de ser puras e a priori, ou seja, independentes e anteriores logicamente a qualquer determinação empírica. Seus juízos são, portanto, sintéticos a priori. Uma vez que a Crítica da Razão Pura – CRP – demonstrou, segundo Kant, a impossibilidade do conhecimento do transcendente e, portanto, de uma metafísica do transcendente, só restariam dois tipos possíveis de experiência para o homem: a experiência da natureza externa e a da sua própria vontade. A matemática não é considerada aqui por não se referir a conceitos, como ocorre na filosofia, mas à construção de conceitos. Com base na possibilidade dessa dupla experiência, origina-se a ideia de uma dupla metafísica, uma metafísica da natureza e uma metafísica moral.




    §3 Die Logik kann keinen empirischen Teil haben, d. i. einen solchen, da die allgemeinen und notwendigen Gesetze des Denkens auf Gründen beruhten, die von der Erfahrung hergenommen wären; denn sonst wäre sie nicht Logik, d. i. ein Kanon für den Verstand oder die Vernunft, der bei allem Denken gilt und demonstriert werden muß. Dagegen können, sowohl die natürliche, als sittliche Weltweisheit, jede ihren empirischen Teil haben, weil jene der Natur, als einem Gegenstande der Erfahrung, diese aber dem Willen des Menschen, so fern er durch die Natur affiziert wird, ihre Gesetze bestimmen muß, die ersteren zwar als Gesetze, nach denen alles geschieht, die zweiten als solche, nach denen alles geschehen soll, aber doch auch mit Erwägung der Bedingungen, unter denen es öfters nicht geschieht.




    *




    A lógica não pode ter nenhuma parte empírica, ou seja, na qual as leis universais e necessárias do pensar repousem sobre fundamentos retirados da experiência; pois neste caso ela não seria lógica, isto é, um cânone para o entendimento ou para a razão, válido para todo pensar e que tem de ser demonstrado. Em contraposição, tanto a filosofia natural como a filosofia moral podem cada uma ter a sua parte empírica, porque aquela tem de determinar as leis da natureza como objeto da experiência, mas esta, as leis da vontade do ser humano, na medida em que é afetada pela natureza; as primeiras de fato como leis por meio das quais tudo ocorre, as segundas em concordância com tudo que deve ocorrer, no entanto, também incluindo as condições segundo as quais frequentemente não ocorrem.




    *




    Comentário: É importante distinguir entre cânone (um conjunto de princípios a priori que regula o uso legítimo de nossa capacidade de conhecer) e órganon (um sistema de princípios a priori que torna possível a constituição e a extensão de um conhecimento a priori de objetos).




    §4 Man kann alle Philosophie, so fern sie sich auf Gründe der Erfahrung fußt, empirische, die aber, so lediglich aus Prinzipien a priori ihre Lehren vorträgt, reine Philosophie nennen. Die letztere, wenn sie bloß formal ist, heißt Logik; ist sie aber auf bestimmte Gegenstände des Verstandes eingeschränkt, so heißt sie Metaphysik.




    *




    Toda filosofia, na medida em que se assente na experiência, pode ser chamada de empírica, mas de pura caso exponha sua doutrina simplesmente segundo princípios a priori. A última, se for apenas formal, chama-se lógica; mas, caso esteja limitada a determinados objetos do entendimento, chama-se metafísica.




    *




    Comentário: “Puro” e “a priori” podem ser entendidos em certo sentido como sinônimos. Puro denota algo que é independente da experiência, que tem anterioridade lógica em relação à experiência. Assim, as formas são puras e a priori. O termo “a priori” opõe-se ao termo “a posteriori”. Dado que certas formas a priori podem ser constitutivas do objeto e não se referir apenas à forma lógica do objeto, decorre que há formas a priori que não são lógicas e estão ligadas à extensão do conhecimento. Portanto, há duas classes excludentes de juízos que recobrem todos os juízos possíveis: juízos analíticos e juízos sintéticos. Os juízos da lógica são analíticos, e os juízos da metafísica são sintéticos; no entanto, um tipo especial de juízos sintéticos, ou seja, sintéticos a priori. Dado que não é possível conhecimento do em si, uma tese que tem a natureza de uma ideia no sentido kantiano, também é impossível uma metafísica do transcendente, isto é, daquilo que está fora de toda experiência possível. Ora, há dois tipos de experiência possível: o da natureza externa e o da vontade em seres racionais. O outro tipo de conhecimento a priori é a matemática, mas esta, diferentemente da metafísica, não usa conceitos, mas os constrói.




    §5 Auf solche Weise entspringt die Idee einer zwiefachen Metaphysik, einer Metaphysik der Natur und einer Metaphysik der Sitten. Die Physik wird also ihren empirischen, aber auch einen rationalen Teil haben; die Ethik gleichfalls, wiewohl hier der empirische Teil besonders praktische Anthropologie, der rationale aber eigentlich Moral heißen könnte.




    *




    Desta maneira surge a ideia de uma dupla metafísica, de uma metafísica da natureza e de uma metafísica da moral. Assim, a física terá sua parte empírica, mas também uma parte racional; igualmente a ética, embora aqui a parte empírica pudesse ser chamada em particular de antropologia prática, mas a parte racional, propriamente, de moral.




    *




    Comentário: A ciência da natureza, que, para Kant, está restrita à física de Newton, contém uma parte pura e uma parte empírica. A metafísica da natureza ocupa-se da parte pura. A menção de uma antropologia prática é datada, uma vez que na arquitetônica da razão não há uma antropologia pura. Dizendo de outro modo, a antropologia só pode ser empírica. Kant, na sua última obra publicada em vida, vai chamá-la de antropologia pragmática. O termo “prático” fica reservado para o domínio da moralidade e refere-se ao que é a priori. O termo “pragmático” refere-se ao uso de meios para atingir um certo fim, as regras de prudência, e sempre se refere ao empírico. Uma antropologia pragmática, por ser totalmente empírica, precisa, como ensina a terceira crítica, de um princípio regulador dado pela capacidade de julgar: as experiências antropológicas são unificadas segundo o princípio de que o homem visa realizar o reino dos fins.




    §6 Alle Gewerbe, Handwerke und Künste, haben durch die Verteilung der Arbeiten gewonnen, da nämlich nicht einer alles macht, sondern jeder sich auf gewisse Arbeit, die sich, ihrer Behandlungsweise nach, von andern merklich unterscheidet, einschränkt, um sie in der größten Vollkommenheit und mit mehrerer Leichtigkeit leisten zu können. Wo die Arbeiten so nicht unterschieden und verteilt werden, wo jeder ein Tausendkünstler ist, da liegen die Gewerbe noch in der größten Barbarei. Aber ob dieses zwar für sich ein der Erwägung nicht unwürdiges Objekt wäre, zu fragen: ob die reine Philosophie in allen ihren Teilen nicht ihren besondern Mann erheische, und es um das Ganze des gelehrten Gewerbes nicht besser stehen würde, wenn die, so das Empirische mit dem Rationalen, dem Geschmacke des Publikums gemäß, nach allerlei ihnen selbst unbekannten Verhältnissen gemischt, zu verkaufen gewohnt sind, die sich Selbstdenker, andere aber, die den bloß rationalen Teil zubereiten, Grübler nennen, gewarnt würden, nicht zwei Geschäfte zugleich zu treiben, die in der Art, sie zu behandeln, gar sehr verschieden sind, zu deren jedem vielleicht ein besonderes Talent erfordert wird, und deren Verbindung in einer Person nur Stümper hervorbringt: so frage ich hier doch nur, ob nicht die Natur der Wissenschaft es erfordere, den empirischen von dem rationalen Teil jederzeit sorgfältig abzusondern, und vor der eigentlichen (empirischen) Physik eine Metaphysik der Natur, vor der praktischen Anthropologie aber eine Metaphysik der Sitten voranzuschicken, die von allem Empirischen sorgfältig gesäubert sein müßte, um zu wissen, wie viel reine Vernunft in beiden Fällen leisten könne, und aus welchen Quellen sie selbst diese ihre Belehrung a priori schöpfe, es mag übrigens das letztere Geschäfte von allen Sittenlehrern (deren Namen Legion heißt), oder nur von einigen, die Beruf dazu fühlen, getrieben werden.




    *




    Todas as atividades, ofícios e artes lucraram com a divisão do trabalho, ou seja, quando não existe alguém que faça tudo, mas cada um limita-se a um certo trabalho que se distingue notoriamente de outros pela habilidade envolvida e pode desempenhá-lo com a maior perfeição e com mais facilidade. Onde os trabalhos não são assim distinguidos e divididos, onde cada um é um faz-tudo, aí a atividade permanece ainda na maior barbárie. Mas talvez não fosse em si um objeto indigno de consideração interrogar-se se a filosofia pura em todas as suas divisões não exigiria seu homem especial e se não seria melhor para a totalidade da atividade racional caso recebessem esta advertência – não empreender ao mesmo tempo duas ocupações muito distintas na forma de tratar, para cada uma das quais talvez se exija um talento especial e cuja reunião em uma pessoa produza apenas um incapaz – aqueles que, ao gosto do público, estão acostumados a vender o empírico misturado com o racional, segundo toda sorte de proporções que eles mesmos ignoram e que chamam a si mesmos de pensadores independentes, mas aos outros, que confeccionam somente a parte racional, de ruminantes. No entanto, aqui, eu só questiono se a natureza da ciência não exigiria que se separasse cuidadosamente todas as vezes a parte empírica da racional e que se colocasse antes da física propriamente (empírica) uma metafísica da natureza, e antes da antropologia prática uma metafísica da moral que teria de ser cuidadosamente purgada de todo empírico, para poder saber o quanto a razão pura poderia operar em ambos os casos e de que fontes ela mesma retiraria a priori seu ensinamento, e se a última ocupação poderia ser empreendida por todos os professores de moral (cujo nome é legião) ou apenas por alguns que sentissem vocação para tal.




    *




    Comentário: O alvo de Kant nessas considerações foi a chamada filosofia popular. Esta, sob o pretexto de popularizar e democratizar a filosofia, oferecia um produto superficial e eclético ao misturar o empírico com o racional. Sua consequência foi transformar a psicologia na chave que resolveria todas as questões morais e religiosas. Kant defende a necessidade da separação entre empírico e a priori e critica a pretensão do empirismo de transformar a psicologia em ciência dos primeiros princípios.




    §7 Da meine Absicht hier eigentlich auf die sittliche Weltweisheit gerichtet ist, so schränke ich die vorgelegte Frage nur darauf ein: ob man nicht meine, daß es von der äußersten Notwendigkeit sei, einmal eine reine Moralphilosophie zu bearbeiten, die von allem, was nur empirisch sein mag und zur Anthropologie gehört, völlig gesäubert wäre; denn, daß es eine solche geben müsse, leuchtet von selbst aus der gemeinen Idee der Pflicht und der sittlichen Gesetze ein. Jedermann muß eingestehen, daß ein Gesetz, wenn es moralisch, d. i. als Grund einer Verbindlichkeit, gelten soll, absolute Notwendigkeit bei sich führen müsse; daß das Gebot: du sollst nicht lügen, nicht etwa bloß für Menschen gelte, andere vernünftige Wesen sich aber daran nicht zu kehren hätten; und so alle übrige eigentliche Sittengesetze; daß mithin der Grund der Verbindlichkeit hier nicht in der Natur des Menschen, oder den Umständen in der Welt, darin er gesetzt ist, gesucht werden müsse, sondern a priori lediglich in Begriffen der reinen Vernunft, und daß jede andere Vorschrift, die sich auf Prinzipien der bloßen Erfahrung gründet, und sogar eine in gewissem Betracht allgemeine Vorschrift, so fern sie sich dem mindesten Teile, vielleicht nur einem Bewegungsgrunde nach, auf empirische Gründe stützt, zwar eine praktische Regel, niemals aber ein moralisches Gesetz heißen kann.




    *




    Dado que o meu propósito aqui é dirigido propriamente para a filosofia moral, limitarei a questão proposta somente a isto: se não seria extremamente necessário elaborar pela primeira vez uma filosofia moral pura que fosse completamente purificada de tudo que pudesse ser somente empírico e pertencesse à antropologia? Pois que tal filosofia tenha de ser concebida é imediatamente compreensível pela ideia comum de dever e das leis morais. Qualquer um tem de admitir que uma lei, caso seja moral, ou seja, caso ela deva valer como fundamento de uma obrigação, que ela tenha de portar consigo necessidade absoluta; pois o mandamento, não se deve mentir, não vale apenas para os seres humanos, como se outros seres racionais não tivessem que fazer caso dele; isto é assim para todas as demais leis propriamente morais; que, portanto, não se tenha de buscar o fundamento da obrigação aqui na natureza do ser humano ou nas circunstâncias do mundo em que ele está posto, mas apenas em conceitos a priori da razão pura; e que qualquer outro preceito, fundamentado apenas em princípios da experiência, mesmo que em certa medida um preceito universal, caso tenha uma parte mínima, talvez apenas um motivo, apoiado em razões empíricas, pode ser chamado de fato uma regra prática, mas nunca uma lei moral.




    *




    Comentário: Para mostrar o caráter totalmente a priori da moralidade, Kant vincula a moralidade à racionalidade. Sua doutrina moral é uma doutrina racional que não retira nenhum elemento da natureza humana, uma vez que o fundamento da obrigação tem de portar consigo necessidade absoluta. A aplicação da doutrina moral como racional ao homem pressupõe que este seja capaz de racionalidade. Como o homem não é racional, mas apenas capaz de racionalidade, a moralidade aparece como dever, como obrigação. Dado que a fundamentação da moral tem de estar em conceitos a priori da razão, proposições do tipo “todo homem aspira à felicidade” não podem ser absolutamente necessárias. O caráter racional da moralidade é novamente enfatizado na Metafísica da Moral (1797), na sua introdução, “uma metafísica da moral não pode estar baseada numa antropologia, mas pode ser aplicada à mesma” (6:217).




    §8 Also unterscheiden sich die moralischen Gesetze, samt ihren Prinzipien, unter allem praktischen Erkenntnisse von allem übrigen, darin irgend etwas Empirisches ist, nicht allein wesentlich, sondern alle Moralphilosophie beruht gänzlich auf ihrem reinen Teil, und, auf den Menschen angewandt, entlehnt sie nicht das mindeste von der Kenntnis desselben (Anthropologie), sondern gibt ihm, als vernünftigem Wesen, Gesetze a priori, die freilich noch durch Erfahrung geschärfte Urteilskraft erfordern, um teils zu unterscheiden, in welchen Fällen sie ihre Anwendung haben, teils ihnen Eingang in den Willen des Menschen und Nachdruck zur Ausübung zu verschaffen, da diese, als selbst mit so viel Neigungen affiziert, der Idee einer praktischen reinen Vernunft zwar fähig, aber nicht so leicht vermögend ist, sie in seinem Lebenswandel in concreto wirksam zu machen.




    *




    Portanto, distinguem-se essencialmente não só as leis morais com seus princípios em todo conhecimento prático de todo o resto em que há algo de empírico, mas toda filosofia moral baseia-se na sua totalidade na sua parte pura, e, aplicada ao ser humano, não empresta a mínima parte do conhecimento do mesmo (antropologia), mas lhe dá, como ser racional, leis a priori, que sem dúvida exigem ainda uma faculdade de julgar aguçada pela experiência, seja para distinguir em que casos elas têm sua aplicação, seja para lhes dar acesso à vontade do ser humano e veemência para aplicá-la, pois este, sendo ele mesmo afetado por tantas inclinações, de fato capaz da ideia de uma razão prática pura, não é, porém, facilmente capacitado para torná-las efetivas in concreto na conduta de sua vida.




    *




    Comentário: A menção de Kant de uma faculdade de julgar (Urteilskraft) aguçada pela experiência refere-se ao problema de saber se uma determinada ação cairia ou não sob o domínio de uma regra moral. A faculdade de julgar envolve a capacidade de relacionar o particular com o universal. No caso da doutrina da natureza, trata-se de mostrar que o particular é uma ocorrência do universal. Neste caso, o juízo é determinante. No caso da doutrina moral, o problema é diferente. Busca-se formular para uma situação particular a máxima que possa almejar ser universal, ou seja, o juízo tem de ser reflexivo. Dada a finitude humana e a possibilidade de o homem ser racional, é preciso defender o caráter a priori da moral contra toda tentativa de introduzir considerações motivadas pelas inclinações. Dado que a dedução metafísica de uma noção significa mostrar o seu caráter a priori, e que a dedução transcendental de uma noção significa mostrar que essa noção é condição de possibilidade de formular juízos verdadeiros a respeito de objetos, a expressão “dedução dos princípios práticos” visa mostrar que esses princípios determinam a máxima do querer, pensada como norma suprema.




    Vermögen sempre foi traduzido como “capacidade” e nunca como “faculdade”. Em alemão, Fakultät designa uma área do saber, por exemplo, a faculdade de filosofia. Assim, o ensaio de Kant, Der Streit der Fakultäten (O conflito das faculdades) não é um ensaio sobre as faculdades da mente, mas sobre as relações entre as faculdades de direito, medicina, teologia e filosofia. Capacidade significa ser “capaz de algo” e não tem qualquer conotação psicológica. Em português, o termo “faculdade” pode designar entre várias possibilidades também a capacidade de fazer alguma coisa. Em suma, para tentar evitar a confusão entre área do saber (Fakultät) e a capacidade de fazer algo (Vermögen) evitamos traduzir o último termo por “faculdade”.




    §9 Eine Metaphysik der Sitten ist also unentbehrlich notwendig, nicht bloß aus einem Bewegungsgrunde der Spekulation, um die Quelle der a priori in unserer Vernunft liegenden praktischen Grundsätze zu erforschen, sondern weil die Sitten selber allerlei Verderbnis unterworfen bleiben, so lange jener Leitfaden und oberste Norm ihrer richtigen Beurteilung fehlt. Denn bei dem, was moralisch gut sein soll, ist es nicht genug, daß es dem sittlichen Gesetze gemäß sei, sondern es muß auch um desselben willen geschehen; widrigenfalls ist jene Gemäßheit nur sehr zufällig und mißlich, weil der unsittliche Grund zwar dann und wann gesetzmäßige, mehrmalen aber gesetzwidrige Handlungen hervorbringen wird. Nun ist aber das sittliche Gesetz, in seiner Reinigkeit und Echtheit (woran eben im Praktischen am meisten gelegen ist), nirgends anders, als in einer reinen Philosophie zu suchen, also muß diese (Metaphysik) vorangehen, und ohne sie kann es überall keine Moralphilosophie geben; selbst verdient diejenige, welche jene reine Prinzipien unter die empirischen mischt, den Namen einer Philosophie nicht (denn dadurch unterscheidet diese sich eben von der gemeinen Vernunfterkenntnis, daß sie, was diese nur vermengt begreift, in abgesonderter Wissenschaft vorträgt), viel weniger einer Moralphilosophie, weil sie eben durch diese Vermengung sogar der Reinigkeit der Sitten selbst Abbruch tut und ihrem eigenen Zwecke zuwider verfährt.




    *




    Portanto, uma metafísica da moral é indispensavelmente necessária, não apenas por motivo especulativo, para investigar a fonte dos princípios práticos que repousam a priori na nossa razão, mas porque a própria moral permanece sujeita a todo tipo de corrupção enquanto aquele fio condutor e norma suprema faltarem para sua avaliação correta. Pois, para algo ser moralmente bom, não é suficiente que seja conforme à lei moral, mas também tem de ocorrer em benefício dela; caso não seja assim, aquela conformidade é somente muito casual e problemática, porque uma razão imoral produzirá de fato ocasionalmente ações conforme à lei, mas frequentemente contrárias à lei. Ora, mas a lei moral, em sua pureza e autenticidade (e é justamente isso o que mais importa na prática), cabe ser procurada em nada diferente senão numa filosofia pura; portanto, esta (metafísica) tem de ter precedência, e sem ela não pode haver de modo algum qualquer filosofia moral; e aquela que mistura cada princípio puro com o empírico não merece mesmo o nome de filosofia (pois esta se distingue do conhecimento racional comum justamente por apresentar em ciência separada o que aquele concebe apenas de forma confusa) e muito menos de filosofia moral, porque justamente por meio dessa mistura chega a prejudicar até a pureza da própria moral e age contra o seu próprio fim.




    *




    Comentário: A motivação para uma metafísica da moral não é somente especulativa, isto é, voltada para o interesse teórico de conhecer as fontes da moral, mas essencialmente prática. A mistura de princípios empíricos e morais só pode resultar em algo contrário à moral, dado que confunde o contingente com o necessário, e favorece as inclinações em detrimento de máximas que possam aspirar à universalidade, ao misturar determinações causais com determinações propriamente morais. O que move a elaboração de uma metafísica da moral já é um dever moral. A distinção entre agir conforme à lei e agir em função da lei aparece em Pufendorf (citado por Philonenko, nota 17, p. 49):




    É preciso assinalar que uma ação, para ser boa, deve não somente apresentar do ponto de vista material todas as condições postas pela lei, como também ser controlada pela forma, ou seja, ser realizada não por ignorância ou por qualquer outra razão, mas exclusivamente tendo em vista prestar à lei a obediência que lhe é devida (O direito da natureza e das pessoas, p. 116).




    §10 Man denke doch ja nicht, daß man das, was hier gefordert wird, schon an der Propädeutik des berühmten Wolff vor seiner Moralphilosophie, nämlich der von ihm so genannten allgemeinen praktischen Weltweisheit, habe, und hier also nicht eben ein ganz neues Feld einzuschlagen sei. Eben darum, weil sie eine allgemeine praktische Weltweisheit sein sollte, hat sie keinen Willen von irgend einer besondern Art, etwa einen solchen, der ohne alle empirische Bewegungsgründe, völlig aus Prinzipien a priori, bestimmt werde, und den man einen reinen Willen nennen könnte, sondern das Wollen überhaupt in Betrachtung gezogen, mit allen Handlungen und Bedingungen, die ihm in dieser allgemeinen Bedeutung zukommen, und dadurch unterscheidet sie sich von einer Metaphysik der Sitten, eben so wie die allgemeine Logik von der Transzendentalphilosophie, von denen die erstere die Handlungen und Regeln des Denkens überhaupt, diese aber bloß die besondern Handlungen und Regeln des reinen Denkens, d.i. desjenigen, wodurch Gegenstände völlig a priori erkannt werden, vorträgt. Denn die Metaphysik der Sitten soll die Idee und die Prinzipien eines möglichen reinen Willens untersuchen, und nicht die Handlungen und Bedingungen des menschlichen Wollens überhaupt, welche größtenteils aus der Psychologie geschöpft werden. Daß in der allgemeinen praktischen Weltweisheit (wiewohl wider alle Befugnis) auch von moralischen Gesetzen und Pflicht geredet wird, macht keinen Einwurf wider meine Behauptung aus. Denn die Verfasser jener Wissenschaft bleiben ihrer Idee von derselben auch hierin treu; sie unterscheiden nicht die Bewegungsgründe, die, als solche, völlig a priori bloß durch Vernunft vorgestellt werden und eigentlich moralisch sind, von den empirischen, die der Verstand bloß durch Vergleichung der Erfahrungen zu allgemeinen Begriffen erhebt, sondern betrachten sie, ohne auf den Unterschied ihrer Quellen zu achten, nur nach der größeren oder kleineren Summe derselben (indem sie alle als gleichartig angesehen werden) und machen sich dadurch ihren Begriff von Verbindlichkeit, der freilich nichts weniger als moralisch, aber doch so beschaffen ist, als es in einer Philosophie, die über den Ursprung aller möglichen praktischen Begriffe, ob sie auch a priori oder bloß a posteriori stattfinden, gar nicht urteilt, nur verlangt werden kann.




    *




    Contudo, não se deve pensar que se exija aqui o que já há na propedêutica que o célebre Wolff antepôs à sua filosofia moral, a saber, o que ele chamou de filosofia prática universal, e que, por conseguinte, não temos de adentrar aqui em um campo completamente novo. Justamente porque ela devia ser uma filosofia prática universal, ela não considerou nenhuma vontade de tipo especial – sem qualquer motivo empírico, totalmente determinada por princípios a priori, e que pudesse ser chamada de uma vontade pura –, mas considerou o querer em geral com todas as ações e condições que lhe cabem neste sentido geral; por isso, ela se distingue de uma metafísica moral do mesmo modo que a lógica em geral da filosofia transcendental, pois a primeira expõe as ações e regras do pensar em geral, mas aquela, apenas as ações e regras especiais do pensar puro, ou seja, aquelas pelas quais objetos são completamente conhecidos a priori. Pois a metafísica moral deve investigar a ideia e os princípios de uma possível vontade pura e não as ações e condições do querer humano em geral, que em grande parte são retiradas da psicologia. Que a filosofia prática universal também fale (embora sem nenhuma garantia) de leis morais e obrigações não é uma objeção à minha observação. Visto que os autores daquela ciência também permanecem aqui fiéis à sua ideia da mesma: eles não distinguem entre os motivos que, como tais, são apresentados totalmente a priori apenas pela razão – e que são propriamente morais – e os empíricos que o entendimento apenas pela comparação das experiências eleva a conceitos universais; mas os consideram, sem levar em conta a diferença de suas fontes, apenas de acordo com a quantidade maior ou menor dos mesmos (na verdade todos eles são vistos como do mesmo tipo) e formam por seu intermédio o conceito de obrigação, que é tudo menos moral, mas que é, no entanto, o único conceito que se pode esperar em uma filosofia que de modo algum julga a origem de todos os conceitos práticos possíveis, se ocorrem também a priori ou apenas a posteriori.




    *




    Comentário: Provavelmente a referência a Wolff é para mais uma vez marcar que a sua doutrina moral não está baseada na natureza humana. Wolff expõe uma concepção de moral baseada na noção de obrigação natural. Já em 1763, portanto no período pré-crítico, em Investigação sobre a clareza dos princípios da teologia natural e da moral, escrito para um concurso promovido pela Academia de Ciências de Berlim, Kant distingue dois sentidos distintos da noção de dever. Esta pode se referir ou ao meio para obter algo ou como fim em si mesmo. Se entendida como meio, sua necessidade é chamada de problemática. No caso de referir-se a um fim em si mesmo, a necessidade é legal e tem a autoridade de uma lei imperativa. Cito: “Ora, todo dever expressa uma necessidade de ação e é capaz de ter dois sentidos. Ou devo fazer algo (como meio) se quero outra coisa (como fim), ou devo fazer algo imediatamente (como fim) e realizo a ação” (2:298). A argumentação de Kant é dirigida para mostrar que a moral não pode estar fundada numa necessidade problemática. Nesse sentido, ele provavelmente repete a já citada tese de Pufendorf em O direito da natureza e das pessoas. Para Kant, no ensaio para a Academia, haveria dois princípios que fundamentariam a moral: o princípio de contradição e de identidade, isto é, a moral não pode estar fundada em princípios contraditórios, e deve obedecer ao princípio de perfeição: “realize a maior perfeição de que você é capaz, abstendo-se de tudo que se oponha à maior perfeição de que você é capaz” (2:299). Em seguida, assinala: “a capacidade de representar a verdade é cognição, mas a capacidade de vivenciar o bem é sentimento e é preciso não confundir as duas”.




    Na Fundamentação, o objetivo de Kant é estabelecer as bases necessárias para uma dedução transcendental da moral, ou seja, estabelecer as condições necessárias para chegar-se a um princípio que seja condição necessária e suficiente para formular juízos morais adequados. Quando Kant mencionar o sentimento de respeito, tem de entender-se que esse sentimento se origina da razão e não da sensibilidade, que é, portanto, produto da lei moral e não a origem da lei moral. O erro de Wolff foi ter confundido o desejo, uma noção psicológica ligada à natureza humana, com a vontade, uma noção transcendental ligada à razão e, como tal, independente da natureza humana. Pois a vontade que deve ser considerada é a vontade pura, logo, independentemente de qualquer consideração empírica. Um ser determinado exclusivamente pela razão seria incapaz de agir de forma contrária à moral. Dado que o ser humano é apenas capaz de ser racional, a moral aparece para ele sob a forma de obrigação e ele tem de construir máximas. Nesse sentido, todas as máximas são subjetivas e podem ser contrárias à moral; só a lei moral é objetiva. Cito: “São subjetivas ou máximas quando a condição é vista pelo sujeito como valendo apenas para sua vontade; mas são objetivas ou leis práticas quando a condição é conhecida como objetiva, isto é, como valendo para a vontade de todo ser racional” (Crítica da Razão Prática ou CRPr, 5:19). No entanto, somente seres racionais são capazes de formular leis morais. Em outros termos, a moralidade para o ser humano é um ideal de perfeição, uma ideia da razão, algo que, embora o ser humano não possa realizá-la empiricamente, ele tem o dever de agir como se fosse possível realizar.




    §11 Im Vorsatze nun, eine Metaphysik der Sitten dereinst zu liefern, lasse ich diese Grundlegung vorangehen. Zwar gibt es eigentlich keine andere Grundlage derselben als die Kritik einer reinen praktischen Vernunft, so wie zur Metaphysik die schon gelieferte Kritik der reinen spekulativen Vernunft. Allein, teils ist jene nicht von so äußerster Notwendigkeit, als diese, weil die menschliche Vernunft im Moralischen, selbst beim gemeinsten Verstande, leicht zu großer Richtigkeit und Ausführlichkeit gebracht werden kann, da sie hingegen im theoretischen, aber reinen Gebrauch ganz und gar dialektisch ist; teils erfordere ich zur Kritik einer reinen praktischen Vernunft, daß, wenn sie vollendet sein soll, ihre Einheit mit der spekulativen in einem gemeinschaftlichen Prinzip zugleich müsse dargestellt werden können, weil es doch am Ende nur eine und dieselbe Vernunft sein kann, die bloß in der Anwendung unterschieden sein muß. Zu einer solchen Vollständigkeit konnte ich es aber hier noch nicht bringen, ohne Betrachtungen von ganz anderer Art herbeizuziehen und den Leser zu verwirren. Um deswillen habe ich mich, statt der Benennung einer Kritik der reinen praktischen Vernunft, der von eine Grundlegung zur Metaphysik der Sitten bedient.




    *




    Na pretensão de publicar um dia uma metafísica da moral, antecedo-a por esta fundamentação. De fato, não há propriamente nenhum outro fundamento para ela do que a Crítica de uma Razão Pura Prática, como o é para a metafísica a já publicada Crítica da Razão Pura Especulativa. Mas, por um lado, aquela não é de uma necessidade tão extrema como esta, porque a razão humana na moralidade, mesmo no caso do entendimento comum, pode ser facilmente conduzida para um grau maior de retidão e realização, enquanto no seu uso teorético, porém puro, ela é completamente dialética; por outro lado, exijo para a crítica de uma razão prática pura, caso ela deva ser completa, que ela possa ser capaz de apresentar ao mesmo tempo sua unidade com a especulativa em um princípio comum, dado que afinal só pode haver apenas uma e a mesma razão, que tem de ser distinguida apenas pela sua aplicação. Todavia não posso ainda apresentar aqui tal completude sem recorrer a considerações de outro tipo e confundir o leitor. Por isso, sirvo-me do título Fundamentação da Metafísica da Moral no lugar de Crítica da Razão Pura Prática.




    *




    Comentário: A Crítica da Razão Prática aparece em 1788, sem o termo “pura” presente acima. A razão dessa omissão está justificada no próprio prefácio dessa obra: “Pois se a razão, como razão pura, é efetivamente prática, então comprova sua realidade e de seus conceitos pelo fato, e toda argumentação contra a possibilidade de ela o ser é fútil” (CRPr, 5:3). Em outros termos, a razão só pode ser pura e como tal ela é sempre prática. Quais as consequências dessa tese para o uso teorético da razão? Que esse uso é sempre dialético, ou seja, os objetos teóricos construídos pela razão são sempre ficções. Assim, Deus, imortalidade e liberdade do ponto de vista teorético são ficções, mas do ponto de vista prático são postulados da razão prática. Em suma, a razão só pode ter um uso regulador, mas nunca constitutivo, cognitivo. Mas o uso constitutivo, cognitivo, só pode apreender as relações que impomos às coisas, pensadas elas mesmas como ideias e não como coisas em si mesmas. Portanto, uma metafísica da natureza fornece os princípios metafísicos de constituição da experiência possível; uma metafísica moral, por sua vez, somente os princípios reguladores da ação, pensados como ideais de perfeição.




    A Fundamentação é o primeiro passo para a filosofia moral de Kant. Esta obra fornece o fundamento necessário para uma metafísica da moral. Mesmo a Crítica da Razão Prática não constitui ainda uma metafísica da moral, mas a justificativa de que há um elemento puro na razão prática. Do mesmo modo que a Crítica da Razão Pura não nos dá uma metafísica da natureza. Apenas na Metafísica da Moral, publicada em 1797, encontra-se a descrição de como esse elemento puro opera no juízo moral.




    Assim como a Crítica da Razão Pura salva as aparências, ou seja, não contraria o senso comum em relação aos objetos do mundo, mas é capaz, diferentemente do senso comum, de fundamentar a experiência, a doutrina moral de Kant não considera que a consciência comum esteja enganada em relação à verdade moral, embora seja igualmente incapaz de justificá-la. Portanto, haveria uma só razão, porém dois usos distintos. Deus, imortalidade e liberdade, que não podem ser objetos para o uso teorético da razão, são objetos para o uso prático da razão.




    §12 Weil aber drittens auch eine Metaphysik der Sitten ungeachtet des abschreckenden Titels, dennoch eines großen Grades der Popularität und Angemessenheit zum gemeinen Verstande fähig ist, so finde ich für nützlich, diese Vorarbeitung der Grundlage davon abzusondern, um das Subtile, was darin unvermeidlich ist, künftig nicht faßlichern Lehren beifügen zu dürfen.




    *




    Mas porque, em terceiro lugar, uma metafísica da moral, a despeito de seu título intimidador, é ainda capaz de um grande grau de popularidade e adequação para o entendimento comum, achei útil separá-la deste trabalho preliminar de fundamentação, de modo que no futuro não precisarei acrescentar a sutileza, que lhe é inevitável, a uma doutrina mais compreensível.




    *




    Comentário: A doutrina moral só está presente, como já assinalado, na Metafísica da Moral. A Fundamentação constitui o primeiro passo no exame do elemento crítico presente na moral, ou seja, na demonstração do caráter sintético a priori do princípio a priori da moral. O maior grau de popularidade estaria no fato de a Metafísica da Moral procurar tão somente deduzir os direitos e os deveres do ser humano decorrentes da aplicação desse princípio a um ser capaz de ser racional.




    §13 Gegenwärtige Grundlegung ist aber nichts mehr als die Aufsuchung und Festsetzung des obersten Prinzips der Moralität, welche allein ein, in seiner Absicht, ganzes und von aller anderen sittlichen Untersuchung abzusonderndes Geschäfte ausmacht. Zwar würden meine Behauptungen, über diese wichtige und bisher bei weitem noch nicht zur Genugtuung erörterte Hauptfrage, durch Anwendung desselben Prinzips auf das ganze System, viel Licht, und, durch die Zulänglichkeit, die es allenthalben blicken läßt, große Bestätigung erhalten: allein ich mußte mich dieses Vorteils begeben, der auch im Grunde mehr eigenliebig, als gemeinnützig sein würde, weil die Leichtigkeit im Gebrauche und die scheinbare Zulänglichkeit eines Prinzips keinen ganz sicheren Beweis von der Richtigkeit desselben abgibt, vielmehr eine gewisse Parteilichkeit erweckt, es nicht für sich selbst, ohne alle Rücksicht auf die Folge, nach aller Strenge zu untersuchen und zu wägen.




    *




    Mas a presente fundamentação não é mais do que a procura e a fixação do princípio supremo da moralidade, que por si só constitui uma ocupação completa em seu propósito e separada de qualquer outra investigação moral. De fato, minhas considerações sobre esta importante questão capital, até aqui longe de ter sido discutida de forma satisfatória, receberia muita clareza da aplicação desse mesmo princípio à totalidade do sistema e poderia obter uma grande confirmação pela adequação que se poderia observar em todas as partes; contudo, tive de renunciar a esse benefício que também no fundo seria mais de amor-próprio do que de utilidade geral, pois a facilidade no uso e a aparente suficiência de um princípio não fornecem nenhuma prova segura de sua retidão; ao contrário, despertam uma certa parcialidade para que não o investiguemos e o avaliemos por si mesmo com todo rigor, sem qualquer consideração pelas consequências.




    *




    Comentário: O objetivo da Fundamentação é expor o princípio supremo da moralidade. Contra a crítica de que Kant teria apenas inventado uma nova fórmula, ele aceita que se trata de uma fórmula. No entanto, no mesmo sentido que o matemático apresenta uma fórmula, a saber, ele determina de forma precisa o que se deve fazer para resolver um problema. Em outras palavras, o princípio da moralidade não é uma invenção, mas uma fórmula que torna precisa a questão da moral (CRPr, 5:8 e 5:9).




    §14 Ich habe meine Methode in dieser Schrift so genommen, wie ich glaube, daß sie die schicklichste sei, wenn man vom gemeinen Erkenntnisse zur Bestimmung des obersten Prinzips desselben analytisch und wiederum zurück von der Prüfung dieses Prinzips und den Quellen desselben zur gemeinen Erkenntnis, darin sein Gebrauch angetroffen wird, synthetisch den Weg nehmen will. Die Einteilung ist daher so ausgefallen:




    *




    Neste escrito, adotei como meu método algo que acredito que seja o mais adequado caso se queira percorrer o caminho de forma analítica do conhecimento comum para a determinação do seu princípio supremo e por outro lado, em sentido inverso, de forma sintética, do exame desse princípio e de suas fontes para o conhecimento comum, no qual se encontra seu uso. Portanto, a divisão é a seguinte:




    *




    1. Erster Abschnitt: Übergang von der gemeinen sittlichen Vernunfterkenntnis zur philosophischen.




    Primeira seção: Passagem do conhecimento moral da razão comum para o filosófico.




    *




    2. Zweiter Abschnitt: Übergang von der populären Moralphilosophie zur Metaphysik der Sitten.




    Segunda seção: Passagem da filosofia moral popular para a metafísica da moral.




    *




    3. Dritter Abschnitt: Letzter Schritt von der Metaphysik der Sitten zur Kritik der reinen praktischen Vernunft.




    Terceira seção: Último passo da metafísica da moral para a crítica da razão pura prática.




    *




    Comentário: As duas primeiras partes são analíticas porque vamos da consciência comum às condições supremas do juízo moral, portanto, da consequência para o fundamento. Esse caminho nos conduz à noção de imperativo categórico para possibilitar deduzir deste a ideia de autonomia da vontade e chegar ao conceito de liberdade. A última parte é sintética visto que do conceito de liberdade (o fundamento) explicamos a possibilidade do imperativo categórico e deduzimos deste a possibilidade da consciência moral comum (a consequência).
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    ÜBERGANG VON DER GEMEINEN SITTLICHEN VERNUNFTERKENNTNIS ZUR PHILOSOPHISCHEN




    TRANSIÇÃO DO CONHECIMENTO MORAL RACIONAL COMUM PARA O FILOSÓFICO


  




  

    §1 Es ist überall nichts in der Welt, ja überhaupt auch außer derselben zu denken möglich, was ohne Einschränkung für gut könnte gehalten werden, als allein ein guter Wille. Verstand, Witz, Urteilskraft, und wie die Talente des Geistes sonst heißen mögen, oder Mut, Entschlossenheit, Beharrlichkeit im Vorsatze, als Eigenschaften des Temperaments, sind ohne Zweifel in mancher Absicht gut und wünschenswert; aber sie können auch äußerst böse und schädlich werden, wenn der Wille, der von diesen Naturgaben Gebrauch machen soll und dessen eigentümliche Beschaffenheit darum Charakter heißt, nicht gut ist. Mit den Glücksgaben ist es eben so bewandt. Macht, Reichtum, Ehre, selbst Gesundheit, und das ganze Wohlbefinden und Zufriedenheit mit seinem Zustande, unter dem Namen der Glückseligkeit, machen Mut und hierdurch öfters auch Übermut, wo nicht ein guter Wille da ist, der den Einfluss derselben aufs Gemüt, und hiermit auch das ganze Prinzip zu handeln, berichtige und allgemein-zweckmäßig mache; ohne zu erwähnen, daß ein vernünftiger unparteiischer Zuschauer sogar am Anblicke eines ununterbrochenen Wohlergehens eines Wesens, das kein Zug eines reinen und guten Willens zieret, nimmermehr ein Wohlgefallen haben kann, und so der gute Wille die unerläßliche Bedingung selbst der Würdigkeit, glücklich zu sein, auszumachen scheint.




    *




    Não é possível pensar no mundo, de fato também fora dele, o que poderia ser considerado sem limitação como bom, a não ser uma vontade boa. Entendimento, engenho, faculdade de julgar e outros, a despeito de como se poderiam denominar os talentos do espírito, ou coragem, determinação, firmeza nas resoluções, como qualidades do temperamento, são sem dúvida bons e meritórios em muitos pontos de vista, mas também podem tornar-se extremamente maus e prejudiciais, caso a vontade, que deve fazer uso desses dons da natureza e cuja constituição peculiar chama-se por isso caráter, não seja boa. O mesmo ocorre com os bens da fortuna. Poder, riqueza, honra, mesmo a saúde e a totalidade de bem-estar e de contentamento, com seu estado sob o nome de felicidade, produzem audácia e por isso mesmo frequentemente também arrogância, quando não está presente uma vontade boa que corrija a influência da arrogância sobre a mente e com isso também a totalidade do princípio de agir e lhe dê conformidade a fins universais; sem mencionar que um espectador imparcial e racional jamais poderá ter satisfação diante da visão de uma ininterrupta prosperidade de um ser que não é adornado por nenhum traço de uma vontade boa e pura, e assim a vontade boa parece constituir a própria condição indispensável para o mérito de ser feliz.




    *




    Comentário: Possível pensar, pois o domínio da moralidade pode ser pensado, mas não conhecido. O fora do mundo já indica que a noção de moralidade não se aplica apenas a este mundo que habitamos, mas a qualquer outro mundo habitado por seres racionais. Em relação à noção de vontade boa temos de recordar que o termo “vontade” designa a faculdade dos fins, a faculdade de fazer com que o desejo seja determinado por conceitos, por representações dos fins, ou seja, a faculdade de ser conduzido por uma regra. Na metafísica da moral, estuda-se um tipo particular de vontade, a saber, a vontade determinada sem móbil (die Triebfeder, “móbil”, segundo o Dicionário Aurélio, indica o que induz, incita ou motiva alguém a uma ação) empírico de qualquer tipo, determinada completamente por princípios a priori e que se poderia chamar de “vontade pura”. Uma vontade boa seria uma vontade governada por princípios que teriam por fim o bem. Na Primeira Introdução à Crítica do Juízo, Kant expõe que “a representação sistemática da faculdade de pensar é tripartida, ou seja, primeiro, a faculdade do conhecimento do universal (das regras), o entendimento; segundo, a faculdade da subsunção do particular sob o universal, a faculdade de julgar, e, em terceiro, a faculdade da determinação do particular pelo universal (da derivação segundo princípios), isto é, razão” (20:201). Usei o termo engenho para traduzir Witz, que significa a capacidade intelectual de perceber e expressar de modo divertido analogias entre coisas dissimilares, faculdade inventiva, habilidade, destreza, sutileza, argúcia. Na Antropologia do ponto de vista pragmático, Kant considera o espírito como um princípio que anima a vida por meio de ideias. Ele usa o termo espírito no sentido em que se diz: é bela, mas sem espírito. Os talentos da mente, assinalados por Kant, referem-se, portanto, a diversas faculdades da mente, cada uma com seu uso e domínio específicos. Na mesma Antropologia, encontramos em §43:




    Ora, se sob a palavra entendimento queremos significar a capacidade de conhecer as regras (e assim por conceitos), e a faculdade de julgar (Urteilskraft) a capacidade de descobrir o particular na medida em que é uma instância destas regras, então razão é a capacidade de derivar o particular do universal e assim de representá-lo de acordo com princípios e como necessário.




    E adiante em §44: “Assim como a capacidade de descobrir o particular pelo universal (a regra) é a faculdade de julgar, a capacidade de achar o universal para o particular é engenho (ingenium)”.




    Em relação aos temperamentos, disposições naturais de ser afetado e de agir desta ou daquela maneira, a concepção de Kant está baseada na de Galeno, dos quatro temperamentos: sanguíneo, melancólico (temperamentos do sentimento), colérico e fleumático (temperamentos de atividade), e pode ser lida na Antropologia, na segunda Parte, primeira divisão: o caráter da pessoa. Aliás, “caráter” designa a propriedade da vontade pela qual o indivíduo adere a princípios práticos. Notem que Kant já neste parágrafo desvia a questão da moralidade entendida como a de ser feliz para a de ser digno de ser feliz, e sugere que o princípio do agir seja conforme a fins universais. Virtude pode ser entendida como a intenção firmemente fundamentada de realizar exatamente seu dever. Assim, a virtude, na medida em que torna alguém digno de ser feliz, é condição suprema de tudo que nos parece desejável, por conseguinte, de nossa busca pela felicidade e, neste sentido, é o bem supremo. Mas isto não significa que a felicidade seja alcançada; porém, quando a virtude e a felicidade se encontram reunidas, elas constituem o “sumo bem”. A noção de felicidade é definida por Kant na Crítica da Razão Prática como “o estado de um ser racional no mundo, no qual, na totalidade da sua existência, tudo ocorre de acordo com seu desejo e vontade” (5:124). Este é um ideal da imaginação e não da razão.




    §2 Einige Eigenschaften sind sogar diesem guten Willen selbst beförderlich und können sein Werk sehr erleichtern, haben aber dem ungeachtet keinen innern unbedingten Wert, sondern setzen immer noch einen guten Willen voraus, der die Hochschätzung, die man übrigens mit Recht für sie trägt, einschränkt, und es nicht erlaubt, sie für schlechthin gut zu halten. Mäßigung in Affekten und Leidenschaften, Selbstbeherrschung und nüchterne Überlegung sind nicht allein in vielerlei Absicht gut, sondern scheinen sogar einen Teil vom innern Werte der Person auszumachen; allein es fehlt viel daran, um sie ohne Einschränkung für gut zu erklären (so unbedingt sie auch von den Alten gepriesen worden). Denn ohne Grundsätze eines guten Willens können sie höchst böse werden, und das kalte Blut eines Bösewichts macht ihn nicht allein weit gefährlicher, sondern auch unmittelbar in unsern Augen noch verabscheuungswürdiger, als er ohne dieses dafür würde gehalten werden.




    *




    Algumas qualidades são até mesmo fomentadoras dessa vontade boa e podem facilitar muito seu trabalho, todavia, apesar disso, não têm valor interno incondicional, mas sempre pressupõem uma vontade boa, que limita a alta estima que aliás com razão se tem por elas e não permite que sejam tomadas como absolutamente boas. Moderação nos afetos e paixões, autodomínio e reflexão lúcida não são apenas em muitos sentidos bons, mas até parecem constituir uma parte do valor interno da pessoa; contudo, falta muito para que elas possam sem restrição ser declaradas como boas (ainda que os antigos as louvassem incondicionalmente). Pois sem os princípios de uma vontade boa elas podem se tornar extremamente más, e o sangue-frio de um patife o torna, não apenas muito mais perigoso, como também imediatamente mais abominável aos nossos olhos do que seria considerado sem isso.




    *




    Comentário: As disposições naturais podem favorecer uma vontade boa, mas esta não depende de nada contingente, por conseguinte, as qualidades do espírito por si mesmas não podem ser tomadas como boas em si, ou seja, como absolutamente boas. Em outros termos, uma vontade boa implica algo necessário e absoluto, marcas da razão prática, ou seja, de algo que tem de ser universal e necessário no dever, características inerentes ao a priori, ou seja, a vontade boa tem de ser uma vontade pura. O objetivo desta primeira parte é demonstrar para o entendimento comum que a moralidade comum, esta que, por exemplo, faz com que o crime cometido com total conhecimento de causa seja mais abominável para nós, recorra, sem se dar conta e sem ser capaz de formulá-lo, a um princípio universal de moralidade. A virtude, para Kant, não é, como era para os antigos, a posse de determinadas qualidades, como coragem, moderação, justiça e sabedoria.




    §3 Der gute Wille ist nicht durch das, was er bewirkt oder ausrichtet, nicht durch seine Tauglichkeit zu Erreichung irgend eines vorgesetzten Zweckes, sondern allein durch das Wollen, d. i. an sich, gut, und, für sich selbst betrachtet, ohne Vergleich weit höher zu schätzen als alles, was durch ihn zu Gunsten irgend einer Neigung, ja, wenn man will, der Summe aller Neigungen, nur immer zu Stande gebracht werden könnte. Wenn gleich durch eine besondere Ungunst des Schicksals, oder durch kärgliche Ausstattung einer stiefmütterlichen Natur, es diesem Willen gänzlich an Vermögen fehlte, seine Absicht durchzusetzen; wenn bei seiner größten Bestrebung dennoch nichts von ihm ausgerichtet würde, und nur der gute Wille (freilich nicht etwa als ein bloßer Wunsch, sondern als die Aufbietung aller Mittel, so weit sie in unserer Gewalt sind) übrig bliebe: so würde er wie ein Juwel doch für sich selbst glänzen, als etwas, das seinen vollen Wert in sich selbst hat. Die Nützlichkeit oder Fruchtlosigkeit kann diesem Werte weder etwas zusetzen, noch abnehmen. Sie würde gleichsam nur die Einfassung sein, um ihn im gemeinen Verkehr besser handhaben zu können, oder die Aufmerksamkeit derer, die noch nicht gnug Kenner sind, auf sich zu ziehen, nicht aber, um ihn Kennern zu empfehlen, und seinen Wert zu bestimmen.




    *




    A vontade boa não é boa devido ao que ela promove ou realiza, nem por sua aptidão para atingir algum fim proposto, mas somente pelo querer, ou seja, o que é bom em si mesmo, considerado em si mesmo, cabe ser avaliado de forma incomparavelmente mais elevada do que tudo o que por seu intermédio possa ser alcançado em favor de alguma inclinação e, mesmo, caso se queira, da soma de todas as inclinações. Mesmo se por um infortúnio especial do destino ou por intermédio da avarenta provisão de uma natureza madrasta faltasse totalmente a essa vontade a capacidade de realizar seu propósito, se com seu maior esforço ainda assim nada fosse realizado e apenas restasse a vontade boa (certamente não como uma simples aspiração, mas como a soma de todos os meios na medida em que estão em nosso poder), ela seria como uma joia que brilha por si mesma, como algo que tem o seu valor pleno em si mesmo. A utilidade ou a inutilidade não pode acrescentar ou retirar algo desse valor. Seria apenas como o engaste que lhe possibilita ser mais bem manipulada no comércio comum, ou que atrai a atenção daqueles que não são suficientemente conhecedores, mas não para recomendá-la aos conhecedores e determinar o seu valor.




    *




    Comentário: Como a vontade boa tem de ser pensada como vontade pura, o querer que lhe é inerente não pode ser julgado seja em função de inclinações, seja pela possibilidade de sua realização ou mesmo pelos efeitos gerados pela sua realização, portanto, pelos resultados que propicia. Em termos muito claros, por exemplo, a máxima “os fins justificam os meios”, “não se pode fazer uma omelete sem quebrar alguns ovos” etc. não são, para Kant, máximas morais. Tampouco é moral mentir em determinadas condições, dado que falar a verdade poderia provocar consequências desagradáveis. A esse respeito, ver Sobre o suposto direito de mentir por filantropia, no qual Kant assinala: “O direito nunca deve se adaptar à política, mas a política tem sempre de se adaptar ao direito” (8:429). Kant distingue neste parágrafo com clareza o que é bom do que é útil e a noção de virtude da noção de sabedoria, uma vez que saber julgar bem não acarreta agir bem, pois o julgar bem tem de ser acompanhado de uma vontade boa.




    §4 Es liegt gleichwohl in dieser Idee von dem absoluten Werte des bloßen Willens, ohne einigen Nutzen bei Schätzung desselben in Anschlag zu bringen, etwas so Befremdliches, daß, unerachtet aller Einstimmung selbst der gemeinen Vernunft mit derselben, dennoch ein Verdacht entspringen muß, daß vielleicht bloß hochfliegende Phantasterei insgeheim zum Grunde liege, und die Natur in ihrer Absicht, warum sie unserm Willen Vernunft zur Regiererin beigelegt habe, falsch verstanden sein möge. Daher wollen wir diese Idee aus diesem Gesichtspunkte auf die Prüfung stellen.




    *




    Contudo, há nesta ideia do valor absoluto da mera vontade, sem levar em conta na sua avaliação qualquer utilidade, algo tão estranho que, mesmo a despeito de toda sua concordância com a razão comum, tem de surgir uma suspeita de que talvez seja no fundo uma mera fantasia secreta pairando no ar, e que a natureza possa ter sido mal-entendida no seu propósito de ter dado à razão o governo de nossa vontade. Por isso, colocaremos à prova essa ideia segundo este ponto de vista.




    *




    Comentário: A pretensão de avaliar uma vontade independente de quaisquer considerações utilitárias é razoável? Ela não seria uma fantasia? (Victor Delbos traduziu o “das Phantasterei” por “quimera transcendente”.) Para responder, Kant pretende submetê-la à prova. Aliás, a noção de vontade boa tem aqui um sentido totalmente transcendental e não psicológico. Por conseguinte, é apenas neste último sentido que ela poderia se transformar em ídolo, em utopia. Para Kant, é duvidoso que haja no mundo um ato de vontade pura.




    §5 In den Naturanlagen eines organisierten, d. i. zweckmäßig zum Leben eingerichteten Wesens nehmen wir es als Grundsatz an, daß kein Werkzeug zu irgend einem Zwecke in demselben angetroffen werde, als was auch zu demselben das schicklichste und ihm am meisten angemessen ist. Wäre nun an einem Wesen, das Vernunft und einen Willen hat, seine Erhaltung, sein Wohlergehen, mit einem Worte seine Glückseligkeit, der eigentliche Zweck der Natur, so hätte sie ihre Veranstaltung dazu sehr schlecht getroffen, sich die Vernunft des Geschöpfs zur Ausrichterin dieser ihrer Absicht zu ersehen. Denn alle Handlungen, die es in dieser Absicht auszuüben hat, und die ganze Regel seines Verhaltens würden ihm weit genauer durch Instinkt vorgezeichnet, und jener Zweck weit sicherer dadurch haben erhalten werden können, als es jemals durch Vernunft geschehen kann, und, sollte diese ja obendrein dem begünstigten Geschöpf erteilt worden sein, so würde sie ihm nur dazu haben dienen müssen, um über die glückliche Anlage seiner Natur Betrachtungen anzustellen, sie zu bewundern, sich ihrer zu erfreuen und der wohltätigen Ursache dafür dankbar zu sein; nicht aber, um sein Begehrungsvermögen jener schwachen und trüglichen Leitung zu unterwerfen und in der Naturabsicht zu pfuschen; mit einem Worte, sie würde verhütet haben, daß Vernunft nicht in praktischen Gebrauch ausschlüge, und die Vermessenheit hätte, mit ihren schwachen Einsichten ihr selbst den Entwurf der Glückseligkeit und der Mittel, dazu zu gelangen, auszudenken; die Natur würde nicht allein die Wahl der Zwecke, sondern auch der Mittel selbst übernommen, und beide mit weiser Vorsorge lediglich dem Instinkte anvertraut haben.




    *




    Na disposição natural de um ser organizado, ou seja, dirigido conforme a fins para a vida, supomos como princípio que não se encontrará nele nenhum instrumento para algum outro fim que não seja também o mais apropriado para aquele fim e o mais adaptado a ele. Ora, em um ser que tem razão e vontade, se sua conservação, seu bem-estar, em uma palavra, sua felicidade, fosse o próprio fim da natureza, ela atingiria muito mal seu objetivo caso seu arranjo para tal fosse escolher a razão da criatura para a orientação de seu propósito. Pois todas as ações que têm de ser exercidas para esse propósito e toda regra de sua conduta seriam delineadas para essa criatura de forma mais acurada pelo instinto, e aquele fim, desse modo, poderia ser obtido de forma mais segura do que jamais ocorreria com a razão; e se, ainda por cima, esta devesse ser dada a essa favorecida criatura, ela teria de servir apenas para ela refletir sobre a constituição afortunada de sua natureza, para admirá-la, para deleitar-se com ela e para ser grato por ela à causa benevolente; mas não para submeter sua capacidade apetitiva àquela direção fraca e enganosa e arruinando assim o propósito da natureza; numa palavra, a natureza teria prevenido a razão de não se desviar para um uso prático e ter a presunção de imaginar por si mesma, com seus fracos discernimentos, o projeto da felicidade e os meios para atingi-lo; a natureza não apenas teria se encarregado da escolha dos fins, mas também dos próprios meios, e teria confiado ambos, com sábia precaução, meramente ao instinto.
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